
COMISSÃO DE INTERESSES DIFUSOS E COLETIVOS 

PARECER 

Parecer nº 20/2020 

Projeto de Lei Complementar Nº 001/2020 

Autor: Executivo Municipal 

Ementa: Altera e revoga dispositivos da Lei Complementar nº 115 de 27 dezembro de 2007, altera dispositivos da 

Lei Complementar nº 07, de 04 de abril de 1990 e dá outras providências, para apreciação sob Regime de Urgência.. 

Relator: Daniel Weber 

Relatório 

• 1. A matéria em análise, de autoria do Executivo Municipal, tramita nesta Casa Legislativa, sob a forma de 

Projeto de Lei, tendo como objetivo a Ementa acima citada. 

• 2. Atendendo às normas regimentais de tramitação que disciplinam a matéria, o referido PL está sob a 

responsabilidade desta Comissão para que seja elaborado parecer sobre aspectos de ordem coletiva. 

Voto do Relator 

• 3. Favorável ao Projeto de Lei sobre viés de interesse coletivo, desde que emitidos alertas abaixo: 

Independente de se tratar de alíquota mínima de 14% ou de alíquota progressiva, é obrigatória a apresentação de 

cálculo atuarial, já que a regra do § 1º do art. 2º da Portaria nº 1.348/2019, que aduz que as alíquotas devem estar 

embasadas em avaliação atuarial que demonstre que a sua aplicação contribuirá para o equilíbrio financeiro e 

atuarial do RPPS nos termos do § 1º do art. 9º da Emenda Constitucional nº 103/2019, aplica-se a ambas as alíneas 

do inciso II e não apenas à da alíquota progressiva. Apesar disso, uma vez proposto o projeto de lei complementar, 

não parece que a ausência do referido cálculo atuarial possa ser motivo de rejeição do mesmo pelos vereadores, já 

que se trata de norma constitucional de aplicabilidade imediata, inobstante a irregularidade evidenciada. Assim, 

cabe alerta ao Poder Executivo e ao Previcarazinho, para que até 31 de julho de 2020, data limite para comprovação 

à Secretaria Especial de Previdência e Trabalho da vigência de lei que evidencie a adequação das alíquotas de 

contribuição ordinária devida ao RPPS, apresente o devido cálculo atuarial, nos termos do § 1º do art. 2º da Portaria 

nº 1.348/2019, inclusive com cópias para esta Casa, sob pena de configurar situação irregular apta a inviabilizar a 

emissão do Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP). 

• 4. Por tal razão, VOTA o Relator favorável ao Projeto de Lei. 

• 5. Os demais Vereadores seguiram o voto do relator. 

Sala de Reuniões Antônio LibórioBervian, 14 de abril de 2020. 
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